TERMO DE REFERÊNCIA Nº. 009/IPRAM/2025


1. DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, limpeza, recarga de gás e instalação de aparelhos de ar-condicionado, a serem executados por demanda, nas dependências do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Espigão do Oeste – IPRAM.

2. [image: ]DA JUSTIFICATIVA:

2.1. A presente contratação visa assegurar o funcionamento adequado dos sistemas de climatização do IPRAM, promovendo condições salubres e confortáveis aos servidores e ao público, prevenindo riscos à saúde e danos ao patrimônio.
2.2. Os serviços serão executados sob demanda, mediante ordem de serviço emitida com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, conforme necessidade administrativa e disponibilidade orçamentária.

3. AS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

3.1. Os serviços a serem contratados estão detalhados na tabela abaixo, com estimativa de quantidade:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD.

	1
	INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO SPLIT DE
24.000 BTUS
	SVÇ
	1

	2
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	SVÇ
	4

	3
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	SVÇ
	2

	4
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	SVÇ
	10

	5
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT INVERTER DE 9.000
	SVÇ
	2

	6
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	SVÇ
	4

	7
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	SVÇ
	2

	8
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	SVÇ
	10

	9
	MANUTENÇAO EM AR- CONDICIONADO SPLIT
	SVÇ
	2
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	INVERTER DE
	
	

	10
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR-CONDICIONADO DE 18.00
	SVÇ
	1

	11
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO
9.000 BT
	SVÇ
	3

	12
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO DE 30.00
	SVÇ
	1

	13
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO INVERTE
	SVÇ
	1

	14
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.
	SVÇ
	2

	15
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	SVÇ
	4

	16
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	SVÇ
	2

	17
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	SVÇ
	2

	18
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO SPL
	SVÇ
	2

	19
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO SPL
	SVÇ
	6





4. [image: ]DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
4.1 A presente contratação está fundamentada nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 75, inciso II e art. 82 e ss., na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e no Decreto Municipal 5306 de 13/10/2022.

5. DO PREÇO ESTIMADO:
5.1 A estimativa do valor da contratação será com base no menor valor médio de mercado encontrado com base em pesquisa realizada em contratos em execução e que deixaram de ser executados em um prazo de 01 (um) ano antes da pesquisa, os quais pertencem a outras Entidades/Órgãos Públicos, bem como consulta no PNCP, e cotação realizada junto ao fornecedor para saber o valor cobrado para realização do serviço junto ao IPRAM, de forma a ser cotado de acordo com as despesas das visitas e a realidade da Entidade, gerando o seguinte valor:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	VALOR MÉDIO
	VALOR TOTAL MÉDIO

	1
	INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO SPLIT DE 24.000 BTUS
	1
	473,75
	473,75

	2
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	4
	205,75
	823,00



	3
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	2
	247,25
	494,50

	4
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT CONVENCIONAL DE
	10
	153,75
	1.537,50

	5
	LIMPEZA EM AR- CONDICIONADO SPLIT INVERTER DE 9.000
	2
	158,75
	317,50

	6
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	4
	137,75
	551,00

	7
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	2
	137,75
	275,50

	8
	MANUTENÇAO COM TROCA DO CAPACITOR DO VENTILADO
	10
	137,75
	1.377,50

	9
	MANUTENÇAO EM AR- CONDICIONADO SPLIT INVERTER DE
	2
	262,50
	525,00

	10
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR- CONDICIONADO DE 18.00
	1
	382,50
	382,50

	11
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO 9.000 BT
	3
	398,75
	1.196,25

	12
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO DE 30.00
	1
	517,50
	517,50

	13
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO INVERTE
	1
	406,25
	406,25

	14
	SERVIÇO DE INSTALAÇAO DE AR CONDICIONADO SPLIT 12.
	2
	418,75
	837,50

	15
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	4
	247,50
	990,00

	16
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	2
	290,00
	580,00

	17
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO DE
	2
	316,25
	632,50

	18
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO SPL
	2
	272,50
	545,00

	19
	SERVIÇO DE RECARGA DE GAS EM AR CONDICIONADO SPL
	6
	225,00
	1.350,00

	TOTAL
	61
	5.390,00
	13.812,75



[image: ]OBS: Será dado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas, nos termos do capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, nos termos do art. 1º do Decreto nº. 6485, de 23 de janeiro de 2025.

6. HABILITAÇÃO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração

atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social;
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
6.1.3. [image: ]Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa e procuração, se for o caso.
6.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
6.1.5. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
6.1.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/ empreendedor;

6.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
6.2.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela- tivo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.2.2. Prova de Regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação da certidão de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 (seguridade social – INSS), dentro da validade;
6.2.3. Prova de Regularidade perante a Fazenda estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), dentro da validade;
6.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas atualizada;
6.2.6. Consulta consolidada se possui idoneidade e não se encontra no cadastro de empresas punidas, podendo ser pesquisada pelo link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.

6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extraju- dicial - Lei n. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste prazo de validade;
6.3.1.1. Será admitida a participação de empresa em recuperação judicial já deferida, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interes- sada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório.

6.4. DECLARAÇÕES LEGAIS
6.4.1. [image: ]Declaração de inexistência de impedimento à contratação com o poder público;
6.4.2. Declaração de beneficiário da lei complementar 123/2006 (se for o caso);
6.4.3. Declaração de reserva de cargos (Lei nº 14.133/21, art. 63, inciso IV c/c art. 92, XVII);
6.4.4. Declaração de não emprego de trabalho desumano ou degradante (CF 88, art. 1º, III e IV c/c art. 5º, III);
6.4.5. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.



7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 O prazo para certificação de recebimento da prestação de serviços ocorrerá até o prazo de 10 (dez) dias úteis, após a entrega da Nota Fiscal/recibo, se a pessoa jurídica tiver que entregar documentação pendente ou retificação em Nota Fiscal, o prazo começará a contar após regula- rização e o recebimento dos referidos documentos, assim como o pagamento ocorrerá conforme a ordem cronológica do IPRAM.
7.2. Para fins de recebimento, assim como fiscalização do serviço prestado, a contratada deverá emitir relatório dos serviços prestados no mês.
7.3. O IPRAM fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, por ocasião da prestação dos serviços ora contratados a empresa não estiver cumprindo as exigências do Termo de Referência, Carta Contrato do Edital.
7.4. Na ocorrência de inadimplência da administração, com o não pagamento de algumas das parcelas no prazo previsto, caso fique constatado que a desídia decorreu em virtude do IPRAM, o valor avençado será reajustado pelo I.N.P.C., ficando ainda estabelecida a título de

compensação pelo atraso, multa de 1% sobre o valor do contrato.
7.5. A CONTRATADA deverá apresentar, por ocasião da entrega, Nota Fiscal discriminada dos produtos entregues e/ou serviços prestados, sem prejuízo dos demais documentos determi- nados neste Termo de Referência.
7.6. A Nota Fiscal entregue pela CONTRATADA deverá conter, também, obrigatoriamente:
7.7.1. Razão social completa e o número no CNPJ que deverão ser os mesmos constantes da proposta, da nota de empenho e do contrato;
7.7.2. [image: ]O nome e o número do banco, o nome e o número da agência e o número da conta- corrente da CONTRATADA;
7.7.3. A informação destacada do valor do Imposto de Renda e das contribuições a serem retidas ou, estando amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero, do respectivo enquadra- mento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total e no percentual total correspondente à natureza do bem.
7.8. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções determinadas em lei, sem prejuízo das retenções previstas nesse instrumento.
7.8.1. Caso a fornecedora seja optante pelo "SIMPLES NACIONAL" e pretenda utilizar-se da hipótese de não-retenção prevista no art. 4º, XI, da Instrução Normativa nº 1.234/2012, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal.

8. MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
8.1. O procedimento será por meio de Dispensa de Licitação nos termos do art. 75 inciso II da Lei 14.133/2021, quanto ao critério de escolha da proposta será pelo menor preço global, sendo que os itens perfazem um lote, tendo em vista que, garante a economia de mão- de-obra, pois será feito somente um contrato, garantindo maior agilidade quando for aditivar, assim como facilitando a fiscalização dos serviços prestados.
8.2. Será dado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas, nos termos do capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, nos termos do art. 1º do Decreto nº. 6485, de 23 de janeiro de 2025.

9. RESPONSABILIDADE DAS PARTES:

9.1 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1.1. Designar servidor para fiscalizar as atividades e tarefas relativas à execução do objeto.
9.1.2. Prestar informações e esclarecimentos atinentes aos serviços, que venham a ser solicitados pelos profissionais da CONTRATADA.
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar toda a execução do objeto por intermédio do Gestor e Fiscais designados no contrato.
9.1.4. Comunicar	oficialmente	à	CONTRATADA	quaisquer	falhas	verificada	no cumprimento do contrato.
9.1.5. [image: ]Receber, processar e decidir sobre questões, dúvidas, decisões ou recursos administrativos decorrentes da execução contratual.
9.1.6. Realizar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.
9.1.7. Reter	preventivamente	valores	correspondentes	às	penalidades	cabíveis, liberando-as posteriormente, quando for o caso.
9.1.8. Aplicar multas e sanções previstas na Lei nº. 14.133/2021.

9.2. OBRIGAÇÕES DO (A) CONTRATADO (A):
9.2.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços objeto do contrato, nos termos de sua pro- posta, sempre em conformidade com os requisitos e condições estabelecidos neste termo de referência e no instrumento contratual.
9.2.2. A CONTRATADA deverá também:
9.2.2.1. Informar ao CONTRATANTE toda e qualquer situação que possa comprometer a exe- cução do objeto contratual nas condições pactuadas.
9.2.2.2. Atender imediatamente, ou no prazo fixado, as solicitações ou exigências do CON- TRATANTE ou do Gestor do Contrato, relativamente à execução do seu objeto nos termos pactuados ou para o cumprimento de obrigações acessórias.
9.2.2.3. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qua- lificação exigidas, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer altera- ção que possa comprometer a sua manutenção.
9.2.2.4. Entregar nota fiscal de serviço, após o serviço ser prestado, contendo a discriminação detalhada dos serviços executados.
9.2.2.5. Na execução do Objeto obriga-se a Contratada a enviar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;
9.2.2.6. Executar os serviços objeto desse certame dentro do prazo máximo determinado;

9.2.2.7. A empresa contratada se compromete a manter sigilo absoluto sobre as informações contidas nos documentos, não podendo duplicá-los ou usá-los sob qualquer pretexto, sob pena de responsabilidade civil e criminal, sem prejuízo de ações indenizatórias em caso de ações de terceiros. Na hipótese de perda ou extravio de qualquer documento, a empresa contratada se obriga a recuperá-lo, junto ao usuário, sob orientações;
9.2.2.8. Cumprir todos os requisitos deste Termo de Referência, referentes às características da prestação dos serviços, procedimentos gerais e obrigatórios, serviços inerentes, prazos, bem como todos e quaisquer outros requisitos exigidos, partes integrantes do Edital;
9.2.2.9. [image: ]Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto, deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução dos serviços;
9.2.2.10. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
9.2.2.11. Respeitar o sistema de segurança da Contratante e fornecer todas as informações solicitadas por ela. Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe sejam impostas pelas autoridades;
9.2.2.12. A Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros;
9.2.2.13. Responsabilizar-se à integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, garantindo a continuidade dos serviços prestados, responsabilizando-se pela não prestação dos referidos serviços;
9.2.2.14. Prever os profissionais necessários para a garantia da execução dos serviços, obedecidas às disposições trabalhistas e previdenciárias vigentes;
9.2.2.15. Garantir a preservação do conteúdo armazenado;
9.2.2.16. Emitir ao final de cada mês relatório de atendimento;
8.2.2.17. Fornecer pessoal qualificado e em número suficiente à execução dos serviços;
9.2.2.18 A Contratada é a única responsável pelos contratos de trabalho de seus empregados, inclusive eventuais inadimplementos trabalhistas em que possa incorrer não podendo ser arguida solidariedade do Contratante, nem mesmo responsabilidade subsidiária, não existindo, por conseguinte vinculação empregatícia entre os empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE;
9.2.2.19. Respeitar  as  regras  de  sigilo  e  confidencialidade  dos  documentos

trabalhados, de acordo com a Lei Federal Nº 8.159/91, assim como a Resolução nº. 27/2023 no âmbito do IPRAM que trata a respeito da proteção de dados, a Resolução nº. 09/2020 que regulamenta a respeito do Código de ética e Conduta Profissional do IPRAM e a Resolução nº. 10/2020, que trata da Política de Segurança e Informação do IPRAM;
9.2.2.20. Prever os profissionais necessários para a garantia da execução dos serviços, obedecidas às disposições trabalhistas e previdenciárias vigentes;
9.2.2.21. [image: ]Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;
9.2.2.22. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal;
9.2.2.23. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;
9.2.2.24. Comunicar à CONTRATANTE durante a execução dos serviços quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público.
9.3. O não-cumprimento do objeto, prazos, condições, garantias, obrigações ou de qualquer disposição do contrato, sujeita a CONTRATADA às multas e sanções previstas na Lei nº. 14.133/21.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
10.1 As despesas decorrentes da execução dos serviços contidos neste termo de referência correrão à conta dos recursos orçamentários do IPRAM no exercício financeiro de 2025, conforme segue:
02- Poder executivo
11- Instituto de Previdência Municipal de Espigão do Oeste 09.122.0001.3109.0002- Custeio da manutenção do IPRAM
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica



11. PROCEDIMENTOS DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO:




11.1. A execução do Contrato será objeto de acompanhamento e fiscalização por parte de um servidor responsável pertencente ao quadro de efetivos do Instituto de Previdência Municipal de Espigão do Oeste (IPRAM), ao qual competirá comunicar as falhas porventura constatadas no cumprimento do contrato, assim como:
11.2. Determinar as providências necessárias para a respectiva correção;
[image: ]11.3. Qualquer fiscalização exercida pelo IPRAM, feita no seu exclusivo interesse, não exime a empresa de cumprir suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do contrato;
11.4 A fiscalização do IPRAM, em especial, terá o dever de verificar o cumprimento do contrato, especialmente no que se refere à qualidade dos serviços oferecidos.
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
12.1. O contrato decorrente deste procedimento vigorará a contar da data de sua assinatura, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos, mediante celebração de Termo Aditivo, observada a limitação legal, prevista no art. 107 da Lei 14.133/2021.

13. FUNDAMENTOS LEGAIS:


13.1. O fornecedor do (s) serviço (s), objeto deste termo de referência, obedecerá ao disposto na Lei nº 14.133/21 e suas alterações, dentre outras legislações correlatas;


Espigão do Oeste-RO, 25 de julho de 2025.








(Documento assinado eletronicamente)
Valdineia Vaz Lara Presidente do IPRAM

[image: ]Município de Espigão do Oeste
04.695.284/0001-39
Rua Rio Grande do Sul, 2800 - Vista Alegre www.espigaodooeste.ro.gov.br
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